
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2745718 - CE (2024/0346235-6)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : ADEMICON ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/A
OUTRO NOME : ADEMILAR ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S A
ADVOGADOS : CARLOS JOAQUIM DE OLIVEIRA FRANCO - PR017916

LIN CRISTINA TUNG PANEK - PR104663
MICHELLE APARECIDA GANHO ALMEIDA - PR038602

AGRAVADO : ROSILENE DA COSTA LIMA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE DA DECISÃO. INEXISTÊNCIA DE
OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. CONSÓRCIO.
CONSORCIADO EXCLUÍDO. CORREÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA
Nº 35 DO STJ. APLICAÇÃO DO ÍNDICE QUE MELHOR REFLITA A
DESVALORIZAÇÃO DA MOEDA. JUROS DE MORA. APLICAÇÃO A
PARTIR DO TRIGÉSIMO PRIMEIRO DIA DO ENCERRAMENTO DO
GRUPO CONSORCIAL. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito e
fundamentada corretamente a decisão recorrida, de modo a esgotar a
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação dos arts. 489
e 1.022 do CPC.
2. A correção monetária dos valores a serem restituídos ao
consorciado excluído está prevista na Súmula nº 35 do STJ, segundo
a qual incide correção monetária sobre as prestações pagas, quando
de sua restituição, em virtude da retirada ou exclusão do participante
de plano de consórcio.
3.  A correção monetária das parcelas a serem devolvidas deve seguir
o índice que reflita de forma mais adequada a desvalorização da
moeda, e não a variação do preço do bem que era objeto do
consórcio.
4. A aplicação dos juros de mora após o vencimento do prazo para
restituição se dá a partir do trigésimo primeiro dia do encerramento do
grupo consorcial.
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5. Agravo conhecido. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao17/06/2025 23/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2745718 - CE (2024/0346235-6)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : ADEMICON ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/A
OUTRO NOME : ADEMILAR ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S A
ADVOGADOS : CARLOS JOAQUIM DE OLIVEIRA FRANCO - PR017916

LIN CRISTINA TUNG PANEK - PR104663
MICHELLE APARECIDA GANHO ALMEIDA - PR038602

AGRAVADO : ROSILENE DA COSTA LIMA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE DA DECISÃO. INEXISTÊNCIA DE
OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. CONSÓRCIO.
CONSORCIADO EXCLUÍDO. CORREÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA
Nº 35 DO STJ. APLICAÇÃO DO ÍNDICE QUE MELHOR REFLITA A
DESVALORIZAÇÃO DA MOEDA. JUROS DE MORA. APLICAÇÃO A
PARTIR DO TRIGÉSIMO PRIMEIRO DIA DO ENCERRAMENTO DO
GRUPO CONSORCIAL. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito e
fundamentada corretamente a decisão recorrida, de modo a esgotar a
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação dos arts. 489
e 1.022 do CPC.
2. A correção monetária dos valores a serem restituídos ao
consorciado excluído está prevista na Súmula nº 35 do STJ, segundo
a qual incide correção monetária sobre as prestações pagas, quando
de sua restituição, em virtude da retirada ou exclusão do participante
de plano de consórcio.
3.  A correção monetária das parcelas a serem devolvidas deve seguir
o índice que reflita de forma mais adequada a desvalorização da
moeda, e não a variação do preço do bem que era objeto do
consórcio.
4. A aplicação dos juros de mora após o vencimento do prazo para
restituição se dá a partir do trigésimo primeiro dia do encerramento do
grupo consorcial.
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5. Agravo conhecido. Recurso especial não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por ADEMICON
ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S.A. (ADEMICON) contra decisão que não
admitiu seu apelo nobre manejado com fundamento no art. 105, III, alíneas a e c, da
CF, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, assim
ementado:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. DUAS APELAÇÃO CÍVEIS.
CONSÓRCIO. AÇÃO REVISIONAL C/C PEDIDO DE RESTITUIÇÃO
DE VALORES DE CONSÓRCIO. SENTENÇA PARCIALMENTE
PROCEDENTE. CLÁUSULA PENAL PARA DESISTENTES OU
EXCLUÍDOS DE CONSÓRCIO. ENTENDIMENTO DOMINANTE DE
QUE SÓ PODE SER APLICADA QUANDO DEMONSTRADO
EFETIVO PREJUÍZO DO GRUPO. ÔNUS DA ADMINISTRADORA.
PREJUÍZO NÃO COMPROVADO. NULIDADE. CORREÇÃO
MONETÁRIA. CABIMENTO. JUROS DE MORA DE MORA.
INCIDÊNCIA TÃO SOMENTE APÓS O TRANSCURSO DO PRAZO
DE 30 (TRINTA) DIAS CONTADOS DO ENCERRAMENTO DO
GRUPO. RECURSOS CONHECIDOS PARA NEGAR PROVIMENTO
AOS PEDIDOS DA PARTE RÉ E DAR PARCIAL PROVIMENTO AOS
PEDIDOS DA PARTE AUTORA (e-STJ, fl. 482).
 

No presente inconformismo, ADEMICON defendeu que não incidem os(1) 
óbices das Súmulas nºs 83 e 518 do STJ, ou da Súmula Vinculante nº 10 do STF;  é(2)
desnecessário o revolvimento fático-probatório; e demonstrou a ofensa aos arts.(3) 
489 e 1.022 do CPC.

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 673/681).

É o relatório. 

VOTO

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial, que
não merece prosperar.

Nas razões de seu apelo nobre, interposto com base no art. 105, III, alíneas 
 e , da CF, ADEMICON alegou a violação dos arts. 489, §1°, IV e VI, e 1.022, 1 e II,a c

do CPC; arts. 2º, 3º, § 2°, 22, 24, e § 3°, 27, § 1°; e 30 da Lei nº 11.795/08, aocaput 
sustentar  que o v. acórdão recorrido se mostra omisso, a despeito da oposição dos(1)
aclaratórios; e que, para o consorciado desistente ou excluído, assim como ocorre(2)  
para os consorciados ativos, a atualização monetária acontece com base no percentual
amortizado do valor do bem de referência do contrato, acrescido dos rendimentos
vinculados à aplicação financeira.
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(1) Da negativa de prestação jurisdicional

 
Apesar do inconformismo, verifica-se que o Tribunal local se pronunciou

sobre todos os temas importantes ao deslinde da controvérsia, não havendo, portanto,
omissão, contradição ou obscuridade.

Assim, inexistem os vícios elencados nos arts. 489 e 1.022 do CPC, sendo
forçoso reconhecer que a pretensão recursal ostenta caráter nitidamente infringente.

A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os fundamentos
adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não está obrigado a
rebater, um a um, os argumentos utilizados pela parte.

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACIDENTE DE
TRÂNSITO. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO.
AUSÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL RECONHECIDA.
EXCLUDENTES AFASTADAS. REVISÃO. NÃO CABIMENTO.
MATÉRIA FÁTICA E PROBATÓRIA DOS AUTOS. APLICAÇÃO DA
SÚMULA 7/STJ. ARBITRAMENTO DE DANOS MORAIS.
DISCUSSÃO DO VALOR. PROPORCIONALIDADE RECONHECIDA.
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO NESTES AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
TERMO INICIAL. JUROS MORATÓRIOS. CITAÇÃO. PRECEDENTES
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o Tribunal de
origem decidiu a matéria de forma fundamentada. O julgador não está
obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes,
quando encontra motivação satisfatória para dirimir o litígio.
[...]
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.229.195/RJ, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)4/9/2023 6/9/2023

 
Afasta-se, portanto, a alegada violação.

 
 (2) Da correção monetária e juros de mora

 
O TJCE, sem modificar o método de cálculo do valor a ser devolvido ao

consorciado que desistiu do contrato, apenas destacou que sobre esse valor devem
incidir correção monetária a partir de cada pagamento realizado e juros de mora, caso
a restituição não ocorra no prazo de 30 (trinta) dias após o encerramento do grupo
correspondente.
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Destacam-se trechos do voto condutor do acórdão proferido pelo TJCE
acerca da questão controvertida:

O outro ponto de discussão recursal reside na decisão haver
determinado a correção monetária a partir de cada desembolso.
Acontece que essa é a posição do colendo STJ:
 
 

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.
AÇÃO COLETIVA. CONSÓRCIO. DESISTÊNCIA E
EXCLUSÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. INÉPCIA DA
INICIAL. NÃO OCORRÊNCIA. ASSOCIAÇÃO.
LEGITIMIDADE ATIVA. ESTATUTO SOCIAL. DIREITOS
INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. CARACTERIZAÇÃO.
NOTIFICAÇÃO DOS DESISTENTES. NÃO
COMPROVAÇÃO. SÚMULA N° 283/STF. CLÁUSULA
PENAL. SÚMULA N° 5/STJ. PERÍCIA COMPLEMENTAR.
SUFICIÊNCIA DE PROVAS. LIVRE CONVENCIMENTO.
SÚMULA N° 7/STJ. PEDIDO. RESTITUIÇÃO INTEGRAL.
REDUTORES. FUNDAMENTO NÃO ATACADO.
VALORES. DEVOLUÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA.
SÚMULA N° 35/STJ. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.
INADMISSIBILIDADE. DIVULGAÇÃO. REDE MUNDIAL
DE COMPUTADORES. PÁGINAS OFICIAIS E DO
FORNECEDOR. SUFICIÊNCIA. HONORÁRIOS. ART. 18
DA LEI N° 7.347/1985. AFASTAMENTO. SIMETRIA.
EFEITOS ERGA OMNES. LIMITAÇÃO TERRITORIAL.
ÓRGÃO JUDICANTE. CONCLUSÃO DO RE N° 1.101. 937
/SP. OBSERVÂNCIA. 1. Recurso especial interposto
contra acórdão publicado na vigência do Código de
Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos n°s 2
e 3/STJ). 2. Controvérsia relativa à condenação de
consórcio à restituição integral, com correção monetária,
de parcelas pagas por consorciados desistentes ou
excluídos. 3. Não há falar em negativa de prestação
jurisdicional, tampouco em fundamentação deficiente, se o
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito
que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido
pretendido pela parte. 4. A petição inicial em que a causa
de pedir e o pedido estejam suficientemente delimitados,
permitindo a compreensão da controvérsia jurídica, não é
inepta. 5. A ação coletiva discute dano direto causado a
consumidores pela indevida retenção de valores de
consorciados desistentes, prejuízo que será avaliado em
liquidação de sentença pelos prejudicados no momento
processual oportuno. 6. A legitimidade ativa da autora,
constituída desde 1988, segundo o acórdão, está
consolidada no art. 2o, "a" e "b", do seu Estatuto Social. 7.
A homogeneidade advém da previsão contratual de não
devolução integral das parcelas adimplidas pelos
desistentes, ainda que uma ou outra circunstância fática
seja diversa, porquanto configurada a vinculação jurídica
comum. 8. O tribunal local afirmou, taxativamente, que o
direito estaria albergado também em leis civis e
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processuais, não se restringindo à análise do Código de
Defesa do Consumidor, o que não foi atacado pela
recorrente, atraindo o teor das Súmulas n°s 283 e 284
/STF. 9. Ausência de impugnação do fundamento
autônomo do acórdão quanto à inobservância da
notificação dos desistentes e excluídos para
o recebimento dos valores a que fazem jus. 10. Inviável
em recurso especial, modificar o acórdão recorrido que
entendeu pela legalidade da cláusula penal, tendo em
vista que a análise do tema demandaria o reexame do
conjunto fático-probatório e a interpretação de cláusulas
contratuais, procedimentos vedados, a teor das Súmulas
n°s 5 e 7/STJ. 11. Como destinatário final da prova, cabe
ao magistrado, respeitando os limites adotados pelo
Código de Processo Civil, a interpretação da produção
probatória, necessária à formação do seu convencimento,
sendo inviável rever as provas dos autos (Súmula n° 7
/STJ). 12. O Tribunal de origem consignou que a não
incidência de redutores seria consectário da procedência
do pedido de plena restituição das parcelas pagas pelos
consorciados desistentes ou excluídos dos grupos, não
tendo a recorrente se insurgido contra tal motivação
(Súmula n° 283/STF). 13. É devida a devolução integral
das parcelas pagas pelos consorciados, após o término do
grupo, com juros e correção monetária, nos termos da
Súmula n° 35/STJ. Os juros moratórios devem ser
contados após o trigésimo dia de encerramento do grupo,
devendo a correção monetária incidir a partir de cada
desembolso realizado pelo consorciado. Precedentes. 14.
Nas ações coletivas, incide o prazo quinquenal previsto no
art. 21 da Lei da Ação Popular (Lei n° 4.717/1965) ante a
ausência de previsão tanto no CDC quanto na Lei n° 7.347
/1985. 15. A condenação genérica é característica das
ações coletivas que visam apenas identificar a lesão a
direito e os danos causados, sujeitando-se à liquidação
pelos interessados para especificar os prejuízos. 16. A
multa prevista no art. 461, §§ 4oe 5o, do CPC/1973 não
incide sobre a obrigação de pagar. 17. Ao juiz é possível
dar concretude ao princípio da publicidade dos atos
processuais (arts. 5o, LX, da CF e 83 e 94 do CDC),
determinando a adoção das técnicas que mais se
compatibilizam com as ações coletivas. Suficiência da
divulgação da decisão condenatória na rede mundial de
computadores, notadamente em órgãos oficiais, bem
como no sítio eletrônico do próprio fornecedor (art. 257, II
e III, do CPC/2015), a evitar o desnecessário dispêndio de
recursos nas publicações físicas, sem haver o
comprometimento de as informações atingirem grande
número de interessados. 18. Não há condenação em
honorários advocatícios da parte requerida em ação civil
pública, salvo comprovada má-fé, combase na simetria,
por força do art. 18 da Lei n° 7.347/1985. 19. Os efeitos e
a eficácia da sentença não estão circunscritos a lindes
geográficos, mas aos limites objetivos e subjetivos do que
foi decidido, levando-se em conta, para tanto, sempre a
extensão do dano e a qualidade dos interesses
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metaindividuais postos em juízo. Vencido o Relator quanto
a eficácia das decisões proferidas em ações coletivas em
virtude da aplicação do entendimento proferido no RE n°
1.101.937 (D Je 5.12.2018). 20. Recurso especial
parcialmente conhecido, e nessa parte, parcialmente
provido. (R Esp n. 1.304.939/RS, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em ,5/2/2019
D Je de .). (g. n)6/3/201 9

 
Por fim, em relação aos juros moratórios, estes só são aplicáveis a
partir do 31° dia após finalizado o grupo de consórcio, em consonância
com o entendimento deste tribunal. Vejamos:
[...] (e-STJ, fls. 486/490).
 

No que concerne à correção monetária dos valores a serem restituídos ao
consorciado excluído, a Súmula nº 35 do STJ é clara ao dispor que incide correção
monetária sobre as prestações pagas, quando de sua restituição, em virtude da
retirada ou exclusão do participante de plano de consórcio.

Ademais, é entendimento desta Corte Superior de Justiça que a atualização
monetária das parcelas a serem restituídas deve ser realizada com base em índice que
melhor reflita a desvalorização da moeda, o que  corresponde à variação do valornão

 (AgInt no AREsp 1.069.111/SP, Rel. Ministro MARCOdo bem objeto do consórcio
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em , DJe de 1º/04/2020).30/03/2020

Nesse sentido, colhem-se precedentes da Quarta Turma deste STJ:

 
AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PARTICIPAÇÃO EM GRUPO DE CONSÓRCIO DE IMÓVEL.
DESISTÊNCIA DO CONSORCIADO. RESTITUIÇÃO DAS PARCELAS
PAGAS. PRELIMINAR. CORREÇÃO MONETÁRIA. ÍNDICE IGPM,
DESDE A DATA DE CADA DESEMBOLSO. CONTRATO DE
ADESÃO. FUNÇÃO SOCIAL DO CONTRATO. PRINCÍPIOS DA BOA-
FÉ E DA ONEROSIDADE EXCESSIVA. DEVIDA A DIFERENÇA
ENTRE O VALOR RESTITUÍDO E O VALOR CORRETO.
CORREÇÃO PELO IGP-M. TERMO A QUO. CADA DESEMBOLSO.
PRETENSÃO RECURSAL. NULIDADE POR NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO. SÚMULA
284 DO STF. VIOLAÇÃO DE LEI FEDERAL. SÚMULA 83 DO STJ.
INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL ALEGADO E NÃO
DEDUZIDO. SÚMULA 284 DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
[...]
2. "A jurisprudência desta Corte possui entendimento no sentido que a
atualização monetária das parcelas a serem restituídas deve ser
realizada com base em índice que melhor reflita a desvalorização da
moeda, o que não corresponde à variação do valor do bem objeto do
consórcio" (AgInt no AREsp 1.069.111/SP, Rel. Ministro MARCO
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em , DJe de 1º/0430/03/2020
/2020). Súmula 83/STJ.
3. Não havendo a indicação dos dispositivos de lei supostamente
violados inviável é a análise da similitude do acórdão paradigma na
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dedução do dissídio jurisprudencial apresentado, o cenário atrai a
inadmissibilidade do recurso por fundamentação inadequada e
insuficiente. Súmula 284/STF.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.091.407/PE, relator Ministro Luis Felipe
Salomão, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)23/8/2022 9/9/2022

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CONSÓRCIO. DESISTÊNCIA. CLÁUSULA
PENAL. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS
AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. ACÓRÃO RECORRIDO EM
CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA
N. 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. A cobrança da cláusula penal em contrato de consórcio está
condicionada à demonstração, pela administradora, de que a saída do
consorciado prejudicou o grupo" (AgInt no AREsp 1206847/PB, Rel.
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA,
julgado em , DJe ).10/04/2018 17/04/2018
2. O recurso especial não comporta exame de questões que
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos
(Súmula n. 7 do STJ).
3. No caso concreto, o Tribunal de origem afastou o cabimento da
cláusula penal ao consorciado desistente. Alterar esse entendimento
demandaria o reexame das provas produzidas nos autos, o que é
vedado em recurso especial.
4. "A jurisprudência desta Corte possui entendimento no sentido que a
atualização monetária das parcelas a serem restituídas deve ser
realizada com base em índice que melhor reflita a desvalorização da
moeda, o que não corresponde à variação do valor do bem objeto do
consórcio" (AgInt no AREsp 1.069.111/SP, Rel. Ministro MARCO
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em , DJe de 1º/04/2020).30/03/2020
5. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado
pelo Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula
n. 83/STJ).
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.943.561/SP, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)12/12/2022 15/12/2022
 

 
Embora não conste da ementa, a Terceira Turma, no julgamento do REsp nº

1.304.939/RS (relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
, DJe de ), manifestou posicionamento consentâneo ao da Quarta5/2/2019 6/3/2019

Turma sobre o tema.

Extrai-se do voto condutor a fundamentação adotada:

 
A atualização monetária das parcelas a serem restituídas deve ser
realizada com base em índice que melhor reflita a desvalorização da
moeda, o que não corresponde à variação do valor do bem objeto do

 (AgRg no AREsp 260.721/MS, Rel. Ministro Luis Felipeconsórcio
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Salomão, Quarta Turma, julgado em , DJe  -22/10/2013 30/10/2013
grifou-se).
Nesse mesmo sentido:
 

"CONSÓRCIO. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE PARCELAS
PAGAS. REDUTOR. ART. 53, § 2º, DO CDC. PROVA DO
PREJUÍZO. ÔNUS DA ADMINISTRADORA. CORREÇÃO
MONETÁRIA. ÍNDICE APLICÁVEL.
I - A possibilidade de se descontar dos valores devidos
percentual a título de reparação pelos prejuízos causados
ao grupo (art. 53, § 2º, do CDC) depende da efetiva prova
do prejuízo sofrido, ônus que incumbe à administradora do
consórcio.
II - A atualização monetária das parcelas a serem
restituídas deve ser realizada com base em índice que
melhor reflita a desvalorização da moeda, o que não
corresponde à variação do valor do bem objeto do
consórcio.
Recurso não conhecido" (REsp 871.421/SC, Rel. Ministro
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 

, DJe 1º/04/2008 - grifou-se).11/03/2008
 
"CONSÓRCIO DE AUTOMÓVEIS. DEVOLUÇÃO.
PRESTAÇÕES PAGAS APÓS ENCERRAMENTO DO
PLANO. CORREÇÃO MONETÁRIA. É DEVIDA A
RESTITUIÇÃO DAS PARCELAS PAGAS PELO
CONSORCIADO, APÓS O ENCERRAMENTO DO
PLANO A QUAL DEVERÁ SER CORRIGIDA
MONETARIAMENTE PELO ÍNDICE OFICIAL APLICÁVEL

 RECURSO CONHECIDO PELO DISSÍDIO, EA ESPÉCIE.
PROVIDO EM PARTE" (REsp 48.268/RS, Rel. Ministro
CLAUDIO SANTOS, TERCEIRA TURMA, julgado em 

, DJ  - grifou-se).30/06/1994 12/09/1994
 
"  - DESISTÊNCIA - CONSÓRCIO CORREÇÃO

 A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIORMONETÁRIA.
TRIBUNAL DE JUSTIÇA É FIRME NO SENTIDO DE QUE
A DEVOLUÇÃO DAS PARCELAS PAGAS DEVE SER
CORRIGIDA. OS ÍNDICES A SEREM APLICADOS
SERÃO OS RECONHECIDOS COMO DE
DESVALORIZAÇÃO DA MOEDA. NÃO HÁ
JUSTIFICATIVA PARA PRETENDER-SE QUE O
CONSORCIADO DESISTENTE TENHA DIREITO A
RECEBER PARCELA A SER CALCULADA SOBRE O

 (REsp 19.944/PR, Rel. MinistroVALOR DO BEM."
EDUARDO RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 

, DJ  - grifou-se).13/10/1992 23/11/1992
 
Por oportuno, eis a fundamentação presente no supracitado
leading case, de relatoria do Ministro Eduardo Ribeiro:
 

"(...) Esta Corte firmou o entendimento de que as
importâncias pagas haverão de ser monetariamente
corrigidas. No caso concreto, entretanto, pretende-se que
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essa correção haja de fazer-se com base no valor do bem
que seria adquirido. Considero que não há razão jurídica
para justificar essa forma de correção. O consorciado que
se retira nada adquiriu. Não há como entender que se
tenha tornado proprietário de parte ideal do bem. Certo
que se há de devolver o que pagou. E a devolução há de
ser integral para que não haja enriquecimento sem causa.
Para que o seja, faz-se a correção. Os índices, entretanto,

 (grifou-se).serão os normalmente aplicáveis"
 

 
Por sua vez, a aplicação dos juros de mora após o vencimento do prazo

para restituição está em conformidade com o entendimento firmado por este STJ,
conforme demonstra o julgado repetitivo a seguir:

 
RECURSOS ESPECIAIS - DEMANDA POSTULANDO A
DECLARAÇÃO DE INCIDÊNCIA DE CORREÇÃO MONETÁRIA
SOBRE AS PARCELAS PAGAS A CONSÓRCIO E A RESPECTIVA
RESTITUIÇÃO DOS VALORES - ACÓRDÃO ESTADUAL QUE
CONSIDEROU INCIDENTES JUROS DE MORA, SOBRE OS
VALORES REMANESCENTES A SEREM DEVOLVIDOS AOS
AUTORES, DESDE O 31º DIA APÓS O ENCERRAMENTO DO
GRUPO CONSORCIAL, BEM COMO APLICOU A SANÇÃO
PREVISTA NO ARTIGO 1.531 DO CÓDIGO CIVIL DE 1916 (ATUAL
ARTIGO 940 DO CÓDIGO CIVIL DE 2002) EM DETRIMENTO DO
DEMANDANTE QUE NÃO RESSALVARA OS VALORES
RECEBIDOS.
1. Insurgência dos consorciados excluídos do grupo.
1.1. Controvérsia submetida ao rito dos recursos repetitivos (artigo 543-
C do CPC): A aplicação da sanção civil do pagamento em dobro por
cobrança judicial de dívida já adimplida (cominação encartada no
artigo 1.531 do Código Civil de 1916, reproduzida no artigo 940 do
Código Civil de 2002) pode ser postulada pelo réu na própria defesa,
independendo da propositura de ação autônoma ou do manejo de
reconvenção, sendo imprescindível a demonstração de má-fé do
credor.
1.2. Questão remanescente. Apesar do artigo 1.531 do Código Civil de
1916 não fazer menção à demonstração da má-fé do demandante, é
certo que a jurisprudência desta Corte, na linha da exegese
cristalizada na Súmula 159/STF, reclama a constatação da prática de
conduta maliciosa ou reveladora do perfil de deslealdade do credor
para fins de aplicação da sanção civil em debate. Tal orientação
explica-se à luz da concepção subjetiva do abuso do direito adotada
pelo Codex revogado. Precedentes.
1.3. Caso concreto. 1.3.1. A Corte estadual considerou evidente a má-
fé de um dos autores (à luz das circunstâncias fáticas constantes dos
autos), aplicando-lhe a referida sanção civil e pugnando pela
prescindibilidade de ação autônoma ou reconvenção. 1.3.2.
Consonância entre o acórdão recorrido e a jurisprudência desta Corte
acerca da via processual adequada para pleitear a incidência da
sanção civil em debate. Ademais, para suplantar a cognição acerca da
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existência de má-fé do autor especificado, revelar-se-ia necessária a
incursão no acervo fático-probatório dos autos, providência inviável no
âmbito do julgamento de recurso especial, ante o óbice da Súmula 7
/STJ.
2. Irresignação da administradora do consórcio.
2.1. Voto vencedor (e. Ministro Luis Felipe Salomão). Nos termos da
jurisprudência da Segunda Seção, firmada no bojo de recurso especial
representativo da controvérsia (artigo 543-C do CPC), a
administradora do consórcio tem até trinta dias, a contar do prazo
previsto contratualmente para o encerramento do grupo, para devolver
os valores vertidos pelo consorciado desistente ou excluído (REsp
1.119.300/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção,
julgado em 14.04.2010, DJe 27.08.2010). Nessa perspectiva, o
transcurso do aludido lapso temporal, sem a ocorrência da restituição
efetivamente devida, implica a incidência de juros moratórios a partir
do trigésimo primeiro dia do encerramento do grupo consorcial.
Orientação aplicável inclusive aos casos em que o ajuizamento da
demanda ocorre após a liquidação do consórcio.
2.2. Voto vencido do relator. À luz das peculiaridades do caso concreto
- ação ressarcitória ajuizada após o encerramento do grupo consorcial;
inexistência de estipulação de termo certo no contrato de adesão; e
incidência de previsão normativa, vigente à época, acerca da
necessária iniciativa do credor para o recebimento do pagamento (o
que caracteriza a dívida como quesível) - afigurar-se-ia cabida a
adoção da exegese acerca da incidência dos juros de mora a partir da
citação - momento em que ocorrida a obrigatória interpelação do
devedor.
3. Recursos especiais desprovidos. Vencido o relator na parte em que
dava provimento ao apelo extremo da administradora do consórcio, a
fim de determinar a incidência dos juros de mora a partir da citação.
(REsp n. 1.111.270/PR, relator Ministro Marco Buzzi, Segunda Seção,
julgado em , DJe de  - sem destaque no original.)25/11/2015 16/2/2016

 
 

Nessas condições,  do agravo para aoCONHEÇO NEGAR PROVIMENTO 
recurso especial.

 em 5% o valor dos honorários advocatícios anteriormente fixadosMAJORO
em favor de ROSILENE DA COSTA LIMA DOS SANTOS, limitados a 20%, nos termos
do art. 85, § 11, do NCPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.745.718 / CE
Número Registro: 2024/0346235-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
01474731820188060001 1474731820188060001

Sessão Virtual de  a 17/06/2025 23/06/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADEMICON ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/A
OUTRO 
NOME

: ADEMILAR ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S A

ADVOGADOS : CARLOS JOAQUIM DE OLIVEIRA FRANCO - PR017916
MICHELLE APARECIDA GANHO ALMEIDA - PR038602
LIN CRISTINA TUNG PANEK - PR104663

AGRAVADO : ROSILENE DA COSTA LIMA DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - CONSÓRCIO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos17/06/2025 23/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA48409582 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 24/06/2025 00:30:29
Código de Controle do Documento: 504d04f1-7bb5-4e1b-b814-8db3c8ed98a1



Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 23 de junho de 2025
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